
Aula 32 3 Elaboração de Planos Municipais 
de SAN
Desvendando a Construção de Planos Municipais de SAN: Um Guia Prático para o Futuro

Bem-vindos à Aula 32 do nosso Curso de Segurança Alimentar e Nutricional! Sabemos que a jornada de 
aprendizado pode ser desafiadora, especialmente após um dia de trabalho, mas a dedicação em compreender 
como construir um futuro mais justo e saudável para todos é uma das maiores recompensas. Hoje, vamos 
mergulhar em um tema crucial para a efetivação da SAN em nosso país: a Elaboração de Planos Municipais de 
SAN.

Imagine que você é o arquiteto de uma cidade, e seu desafio é garantir que cada morador tenha acesso a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente e de forma sustentável. Parece complexo, não é? É exatamente 
para isso que serve um Plano Municipal de SAN: ele é o projeto detalhado, a planta baixa que guiará as ações e 
investimentos para transformar essa visão em realidade. Ao final desta aula, você será capaz de compreender o 
passo a passo para a construção de um plano participativo, desde a definição de eixos e metas até sua articulação 
com outras políticas públicas.



O Desafio da Segurança Alimentar e 
Nutricional nos Municípios

Dados Preocupantes: Dados recentes do IBGE (2023) mostram que a prevalência da insegurança 
alimentar ainda é alta em diversas regiões, impactando diretamente a saúde e o desenvolvimento de 
comunidades inteiras.

Você já parou para pensar na complexidade de garantir que todos em uma cidade tenham acesso regular e 
permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer outras necessidades 
essenciais? Essa é a essência da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN), um direito fundamental que, 
infelizmente, ainda é um desafio para milhões de brasileiros.

A nível global, o relatório "O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI)" da FAO também reforça 
essa urgência, apontando para a necessidade de ações coordenadas e eficazes. Mas onde a mudança realmente 
começa? Ela começa no local, no município. É na sua cidade, no seu bairro, que as políticas públicas ganham 
forma e impactam diretamente a vida das pessoas. O município, com sua proximidade com a população, é o ator 
central na identificação das necessidades e na implementação de soluções.

Pense no município como um "chef de cozinha" responsável por alimentar toda uma comunidade. Não basta ter 
bons ingredientes (recursos) ou uma equipe talentosa (servidores públicos). É preciso um cardápio planejado, que 
considere as preferências e necessidades de todos, que otimize os recursos disponíveis e que garanta a nutrição 
adequada. Sem esse planejamento, as ações podem ser desorganizadas, os recursos desperdiçados e, no final, 
muitas pessoas podem ficar sem o alimento necessário. É nesse contexto que o Plano Municipal de SAN se torna 
não apenas importante, mas absolutamente essencial.



O Que é um Plano Municipal de SAN e Por 
Que Ele é Essencial?

Instrumento de 
Planejamento
Estabelece diretrizes, objetivos, 
metas e ações para a promoção 
da SAN no território municipal

Compromisso Político
Construído de forma 
participativa, visa garantir o 
direito humano à alimentação 
adequada

Integração Setorial
Integra diferentes setores da 
administração pública e da 
sociedade civil

Continuando nossa analogia com o "chef de cozinha" municipal, imagine que ele precisa alimentar milhares de 
pessoas todos os dias, com dietas variadas, restrições específicas e em diferentes locais da cidade. Sem um 
plano, ele estaria à mercê do acaso, comprando ingredientes aleatoriamente e cozinhando sem um propósito claro. 
O resultado seria caos, desperdício e, o mais grave, pessoas com fome. É exatamente isso que acontece quando 
um município tenta lidar com a SAN sem um plano estruturado.

Um Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (PMSAN) é um instrumento de planejamento e gestão 
que estabelece as diretrizes, objetivos, metas e ações para a promoção da SAN em um determinado território 
municipal. Ele não é apenas um documento burocrático; é um compromisso político e social, construído de forma 
participativa, que visa garantir o direito humano à alimentação adequada para todos os cidadãos.

A ausência de um PMSAN significa que as ações de SAN, se existirem, são isoladas, descoordenadas e, muitas 
vezes, ineficazes. O plano, por outro lado, atua como um "mapa do tesouro" para a SAN. Ele indica onde estão os 
problemas, quais caminhos seguir, quais recursos utilizar e como medir o progresso. Sem esse mapa, a busca pelo 
tesouro (a SAN para todos) torna-se uma jornada incerta e, muitas vezes, infrutífera.



A Base Legal: SISAN e PNSAN em Ação
Lei nº 11.346/2006 (LOSAN)

Criou o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SISAN)

Articula ações nas três esferas de governo

Garante participação da sociedade civil

É a "espinha dorsal" da política de SAN no Brasil

Decreto nº 7.272/2010 (PNSAN)

Regulamentou a Política Nacional de SAN

Detalha princípios, diretrizes e objetivos

Estabelece a importância da intersetorialidade

Serve como guia prático para implementação

Para que um Plano Municipal de SAN seja robusto e eficaz, ele precisa estar ancorado em uma estrutura legal 
sólida. No Brasil, essa estrutura é fornecida pelo Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) 
e pela Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN). Compreender esses pilares é 
fundamental, pois eles não apenas legitimam as ações municipais, mas também oferecem diretrizes e mecanismos 
de apoio.

Para um município, isso significa que seu plano não nasce do zero, mas sim de um arcabouço legal e político já 
estabelecido, que oferece um caminho claro a seguir.



Primeiro Passo: Mobilização e Diagnóstico 
Participativo
01

Formar Grupo de Trabalho
Incluir representantes do governo 
municipal, sociedade civil e 
academia

02

Mobilizar a Comunidade
Reuniões abertas, oficinas temáticas 
e fortalecimento de conselhos

03

Realizar Diagnóstico
Processo de escuta ativa e 
construção coletiva do 
conhecimento

Com a base legal compreendida, é hora de colocar a mão na massa. O primeiro e talvez mais crucial passo na 
elaboração de um Plano Municipal de SAN é a mobilização social e o diagnóstico participativo. Sem o 
envolvimento ativo da comunidade e uma compreensão aprofundada da realidade local, qualquer plano corre o 
risco de ser um documento de gaveta, distante das reais necessidades das pessoas.

Imagine que você está construindo uma casa. A fundação é a parte mais importante, pois dela depende a solidez 
de toda a estrutura. No caso do PMSAN, a fundação é o diagnóstico participativo. Ele não é apenas uma coleta de 
dados frios; é um processo de escuta ativa, de diálogo e de construção coletiva do conhecimento sobre a situação 
da SAN no município.

A participação não é um mero detalhe; é o que garante a legitimidade e a efetividade do plano.



Coletando Dados e Ouvindo a Comunidade
Fontes de Dados Quantitativos

IBGE (população, renda, acesso a serviços)

Sistema Único de Saúde (SUS)

Cadastro Único (CadÚnico)

Órgãos municipais (agricultura, educação)

Metodologias Participativas

Oficinas comunitárias

Grupos focais

Entrevistas com lideranças

Caminhadas exploratórias

Importante: Os números 
sozinhos não contam toda a 
história. É crucial ir a campo e 
ouvir a comunidade para 
entender as nuances e desafios 
reais.

Uma vez que a equipe está mobilizada e a comunidade engajada, o próximo desafio é aprofundar o diagnóstico. 
Não se trata apenas de coletar números, mas de entender as histórias por trás deles. Os dados quantitativos nos 
dão a dimensão do problema, mas as narrativas qualitativas nos revelam as causas e os impactos na vida das 
pessoas.

Imagine realizar uma pesquisa de campo em um bairro onde há relatos de insegurança alimentar. Você não apenas 
coleta dados sobre a renda das famílias, mas também ouve sobre a dificuldade de acesso a feiras livres, a falta de 
transporte público para mercados, a qualidade da água ou a ausência de hortas comunitárias. Essa escuta ativa 
revela as nuances e os desafios reais, permitindo que o plano seja construído sobre uma base de conhecimento 
genuíno e contextualizado.



Definindo Eixos Estratégicos: O Coração do 
Plano

Produção e Abastecimento
Fortalecimento da agricultura familiar e sistemas 
locais de abastecimento

Alimentação Adequada
Promoção de hábitos alimentares saudáveis e 
educação nutricional

Água e Saneamento
Garantia do acesso à água potável e saneamento 
básico

Educação para SAN
Capacitação e conscientização sobre segurança 
alimentar

Com o diagnóstico participativo em mãos, o grupo de trabalho e a comunidade têm uma visão clara dos desafios e 
potencialidades da SAN no município. É a partir dessa compreensão que se inicia a fase de definição dos eixos 
estratégicos. Pense nos eixos como as grandes avenidas de uma cidade: elas organizam o tráfego, direcionam o 
fluxo e conectam diferentes pontos. No PMSAN, os eixos são as grandes áreas temáticas que organizarão todas as 
ações e objetivos do plano.

A identificação dos eixos deve refletir as prioridades e os problemas mais urgentes levantados no diagnóstico. 
Esses eixos são o coração do plano, pois eles dão a direção geral e a estrutura para tudo o que virá a seguir. Eles 
são a síntese dos desafios e a base para a construção das soluções.



Transformando Eixos em Objetivos Claros e 
Alcançáveis

Metodologia SMART: Específico, Mensurável, Atingível, Relevante, Temporal

Com os eixos estratégicos definidos, o próximo passo é desdobrá-los em objetivos claros e alcançáveis. Um eixo 
é uma grande área de atuação, mas um objetivo é o que se pretende alcançar dentro dessa área. É como a 
diferença entre dizer "quero viajar" (eixo) e "quero viajar para a Patagônia em janeiro para escalar montanhas" 
(objetivo). O objetivo é específico, mensurável e tem um propósito claro.

1

Específico
Claro e bem definido

2

Mensurável
Pode ser quantificado ou 
avaliado

3

Atingível
Realista e possível de ser 
alcançado

4

Relevante
Importante para o problema que se quer resolver

5

Temporal
Tem um prazo definido para ser cumprido

Exemplo de Objetivo SMART: "Aumentar em 20% o consumo de frutas e hortaliças por crianças em idade 
escolar da rede municipal de ensino até 2027, por meio de ações de educação nutricional e melhoria da 
alimentação escolar"

Definir objetivos dessa forma é crucial para que o plano não seja apenas uma lista de boas intenções, mas um guia 
prático para a ação.



Metas e Indicadores: Medindo o Sucesso
Metas

São quantificações dos objetivos, estabelecendo o 
"quanto" e o "quando" algo deve ser alcançado. Elas 
devem ser ambiciosas, mas realistas, e sempre 
vinculadas a um prazo.

Exemplo: "Reduzir em 5% a insegurança alimentar 
grave a cada dois anos, até atingir a redução total de 
15% em 6 anos"

Indicadores

São ferramentas de medição que fornecem 
informações sobre o desempenho das ações e o 
alcance dos resultados.

Exemplo: "Percentual de crianças que consomem 
frutas e hortaliças diariamente, medido por 
questionários aplicados nas escolas"

Válido
Medir o que se propõe a medir

Confiável
Produzir resultados consistentes

Sensível
Captar as mudanças ao longo do tempo

Disponível
Os dados devem ser acessíveis

Uma vez que os objetivos estão claros e bem definidos, é hora de estabelecer as metas e os indicadores que 
permitirão medir o progresso e o sucesso do plano. Se os objetivos são os destinos que queremos alcançar, as 
metas são os "pontos de controle" ao longo do caminho, e os indicadores são os instrumentos que nos dizem se 
estamos no rumo certo.

Sem metas e indicadores claros, é impossível saber se o plano está funcionando, onde ajustar o curso ou quando 
celebrar as conquistas. Eles são a bússola e o velocímetro do nosso "mapa do tesouro".



Ações Concretas: O Que Fazer para Chegar 
Lá?

O que será feito
A descrição clara da atividade

Quem será o responsável
O órgão, secretaria ou equipe encarregada

Quando será feito
O cronograma ou prazo para execução

Onde será feito
O local ou público-alvo

Quais recursos serão necessários
Humanos, financeiros, materiais

Exemplo de Ação Concreta: "Implementar o projeto 'Horta na Escola' em 10 escolas municipais até o final do 
ano, com a participação de professores, alunos e pais, e apoio da Secretaria de Agricultura e Educação, 
utilizando recursos do Fundo Municipal de Educação"

Com os eixos, objetivos, metas e indicadores estabelecidos, chegamos à parte mais operacional do plano: a 
definição das ações concretas. Se os objetivos e metas nos dizem "onde queremos chegar" e "em quanto tempo", 
as ações detalham o "como" faremos para alcançar esses resultados. Elas são os passos práticos, as tarefas 
específicas que precisam ser executadas.

Essas ações são os tijolos da nossa construção. Cada tijolo, por menor que seja, contribui para a solidez e a beleza 
da casa. É fundamental que as ações sejam realistas e que os recursos necessários sejam previstos, pois um plano 
ambicioso sem a previsão de como será executado e financiado corre o risco de não sair do papel.



Articulação com o Plano Plurianual (PPA): 
Integrando Orçamento e Política

PPA: Instrumento de planejamento de médio prazo que estabelece as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública para as despesas de capital e programas de duração continuada.

Um Plano Municipal de SAN, por mais bem elaborado que seja, não pode viver isolado. Ele precisa estar 
profundamente integrado às ferramentas de planejamento e orçamento do município. A principal delas é o Plano 
Plurianual (PPA). Pense no PPA como o "orçamento familiar" do município para os próximos quatro anos, definindo 
as grandes prioridades e onde os recursos serão investidos.

A articulação do PMSAN com o PPA é crucial porque garante que as ações de SAN tenham previsão orçamentária 
e sejam consideradas prioridade pela gestão municipal. Não basta ter um plano bonito; é preciso ter os recursos 
para executá-lo. Isso significa que os programas e ações propostos no PMSAN devem ser inseridos no PPA, 
transformando-se em programas e ações orçamentárias.

Por exemplo, se o PMSAN prevê a criação de hortas comunitárias, o PPA deve conter um programa de "Fomento à 
Agricultura Urbana" com recursos destinados a essa finalidade. Essa integração assegura que o plano não seja 
apenas uma intenção, mas um compromisso financeiro e político da gestão.



Conectando com Outras Políticas 
Municipais

A Segurança Alimentar e Nutricional é um campo intrinsecamente intersetorial. Ela não se restringe apenas à 
produção e distribuição de alimentos, mas dialoga com diversas outras áreas da gestão pública. Um Plano 
Municipal de SAN eficaz precisa ser como uma teia, conectando-se e fortalecendo outras políticas municipais. 
Ignorar essa interconexão é como tentar resolver um quebra-cabeça usando apenas algumas peças.

Pense na SAN como um rio que atravessa diversas paisagens. Ele interage com a saúde, educação, assistência 
social, meio ambiente e agricultura. A intersetorialidade é a chave para o sucesso, pois os problemas de SAN 
raramente têm uma única causa ou uma única solução.

Ao integrar as ações do PMSAN com as de outras secretarias, o município otimiza recursos, evita a duplicação de 
esforços e cria um ambiente mais favorável para a promoção da SAN em todas as suas dimensões. Essa visão 
integrada é o que transforma um plano em uma estratégia abrangente e de longo prazo.

Saúde
Nutrição, prevenção de doenças

Educação
Educação alimentar e nutricional 
nas escolas

Assistência Social
Programas de transferência de 
renda, acesso a alimentos

Meio Ambiente
Produção sustentável, gestão de 
resíduos

Agricultura
Apoio à produção local, feiras



Programas Estratégicos Nacionais: PNAE e 
PAA no Contexto Municipal
PNAE - Programa Nacional de Alimentação 
Escolar

Um dos maiores programas de alimentação escolar 
do mundo

Garante alimentação de milhões de estudantes

Fomenta a agricultura familiar

Exige aquisição de alimentos de produtores locais

PAA - Programa de Aquisição de 
Alimentos

Compra alimentos de agricultores familiares

Dispensa de licitação

Destina a pessoas em insegurança alimentar

Abastece equipamentos públicos de alimentação

Além da articulação com o PPA e outras políticas municipais, um Plano Municipal de SAN inteligente sabe como 
alavancar programas estratégicos nacionais que já existem e que podem potencializar suas ações. Dois exemplos 
notáveis são o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA). Pense neles como "ferramentas poderosas" que o município já tem à disposição em sua caixa de SAN.

A integração desses programas no plano municipal significa, por exemplo, que as ações de fomento à agricultura 
familiar do PMSAN podem ser diretamente ligadas ao fornecimento de alimentos para o PNAE e o PAA, criando um 
ciclo virtuoso de produção, consumo e segurança alimentar. Ao utilizar essas ferramentas de forma estratégica, o 
município maximiza o impacto de suas políticas de SAN.



Desafios Contemporâneos: Mudanças 
Climáticas e SAN

Eventos Extremos
Secas, inundações, ondas de 
calor afetam a produção agrícola

Impacto na Oferta
Redução da disponibilidade e 
aumento dos preços dos 
alimentos

Resiliência
Necessidade de sistemas 
alimentares adaptativos e 
sustentáveis

O cenário da Segurança Alimentar e Nutricional está em constante evolução, e novos desafios emergem, exigindo 
que os planos municipais sejam adaptáveis e inovadores. Um dos mais prementes e complexos é o impacto das 
mudanças climáticas na agricultura e na disponibilidade de alimentos. Não podemos mais pensar em SAN sem 
considerar a sustentabilidade ambiental.

Como, então, o plano pode abordar a resiliência e a adaptação a esses impactos? É crucial incorporar ações que 
promovam a agricultura sustentável e diversificada, o uso racional da água, a recuperação de solos degradados e 
o fomento a sistemas alimentares locais e resilientes. Por exemplo, um PMSAN pode prever o incentivo à 
agroecologia, à criação de bancos de sementes crioulas, à implementação de sistemas de captação de água da 
chuva para irrigação ou ao desenvolvimento de culturas mais resistentes a variações climáticas.

Discutir e planejar essas estratégias é fundamental para garantir que o direito à alimentação seja assegurado não 
apenas hoje, mas também para as futuras gerações, diante de um planeta em transformação.



Financiamento e Sustentabilidade do Plano

Recursos Municipais
Verbas próprias do orçamento 
da prefeitura, alocadas através 
do PPA e LOA

Recursos Estaduais e 
Federais
Programas e editais de fomento 
à SAN do MDS e outros 
ministérios

Parcerias
Acordos com iniciativa privada, 
fundações, ONGs e organismos 
internacionais

Um plano, por mais bem intencionado que seja, não se concretiza sem recursos financeiros. O financiamento é o 
"combustível" que move as ações e garante a sustentabilidade do Plano Municipal de SAN a longo prazo. É uma 
etapa crítica que exige criatividade, articulação e um bom planejamento orçamentário.

É fundamental que o plano detalhe não apenas as ações, mas também as estratégias de financiamento para cada 
uma delas. Isso pode incluir a busca ativa por editais, a elaboração de projetos para captação de recursos, a 
criação de fundos municipais de SAN ou a articulação com o setor privado para investimentos sociais.

A sustentabilidade do plano não se refere apenas à sua execução inicial, mas à garantia de que as ações possam 
continuar e se expandir ao longo do tempo, independentemente das mudanças de gestão.



O Papel dos Conselhos e da Sociedade Civil
Conselhos Municipais 
de SAN
Espaços privilegiados para 
participação, compostos por 
representantes do governo 
e sociedade civil, com 
função de propor, monitorar 
e fiscalizar as políticas de 
SAN. São os "guardiões" do 
plano.

Associações e ONGs
Associações de bairro, 
cooperativas de 
agricultores, ONGs 
contribuem com 
conhecimento técnico, 
mobilização comunitária, 
voluntariado e execução de 
projetos específicos.

Universidades
Instituições acadêmicas 
podem oferecer apoio 
técnico para o 
monitoramento e avaliação, 
pesquisas aplicadas e 
capacitação de equipes.

A elaboração e, principalmente, a implementação de um Plano Municipal de SAN não são responsabilidades 
exclusivas do governo. Pelo contrário, a participação social é um pilar fundamental, garantindo que o plano seja 
democrático, legítimo e efetivamente responda às necessidades da população. O envolvimento dos conselhos e da 
sociedade civil é o que dá voz e poder aos cidadãos.

Fortalecer esses espaços de controle social e incentivar a participação ativa da comunidade é essencial para que o 
PMSAN seja um plano vivo, que realmente represente e sirva à população.



Validação e Aprovação do Plano
01

Validação pela Comunidade
Audiências públicas, seminários e reuniões ampliadas 
para coleta de feedbacks

02

Aprovação pelo Conselho
Análise e aprovação pelo Conselho Municipal de SAN

03

Aprovação Legislativa
Transformação em lei municipal pela Câmara de 
Vereadores

04

Sanção do Prefeito
Sanção final conferindo status de política pública de 
Estado

Após todas as etapas de diagnóstico, definição de eixos, objetivos, metas e ações, e a previsão de financiamento, 
o Plano Municipal de SAN está pronto para sua fase final de validação e aprovação. Este é o momento em que o 
documento se transforma de uma proposta em um compromisso oficial do município.

A validação é um processo de revisão e consulta. O plano deve ser apresentado e discutido amplamente com a 
comunidade, através de audiências públicas, seminários ou reuniões ampliadas. Essa etapa é fundamental para 
coletar feedbacks, fazer os últimos ajustes e garantir que o documento reflita verdadeiramente as aspirações e 
necessidades da população.

Este é o momento em que o plano se torna um compromisso público formal, um marco para a segurança alimentar 
e nutricional no município.



Implementação: Tirando o Plano do Papel

Desafios da Execução: Falta de recursos, burocracia, resistência a mudanças, descontinuidade de 
projetos e dificuldade de articulação entre setores.

A elaboração de um Plano Municipal de SAN é um grande feito, mas o verdadeiro desafio começa agora: a 
implementação. É nesta fase que o plano sai do papel e se torna realidade, impactando diretamente a vida das 
pessoas. Pense na implementação como a "orquestra" que toca a sinfonia que foi cuidadosamente composta. 
Cada músico (secretaria, parceiro, comunidade) precisa tocar sua parte em harmonia para que a melodia (o plano) 
seja executada com sucesso.

Por isso, a coordenação e a comunicação são elementos-chave. É fundamental que haja uma instância de 
coordenação clara, como um comitê gestor intersetorial, que se reúna regularmente para acompanhar o 
andamento das ações, resolver impasses e garantir que todos estejam alinhados.

A comunicação eficaz é igualmente importante. Manter a equipe informada, celebrar as pequenas vitórias, divulgar 
os resultados para a comunidade e ajustar o curso quando necessário são práticas essenciais. A implementação é 
um processo dinâmico que exige flexibilidade e capacidade de adaptação.



Preparando-se para o Futuro: 
Monitoramento e Avaliação
Monitoramento

Acompanhamento contínuo das ações do plano, 
verificando se elas estão sendo executadas conforme 
o planejado, dentro do cronograma e com os recursos 
previstos.

É como um "check-up" regular que identifica desvios 
e permite correções de rota em tempo real.

Avaliação

Processo mais aprofundado e periódico que busca 
analisar os resultados e impactos do plano.

Responde perguntas como: "O plano atingiu seus 
objetivos?", "Quais foram os efeitos na vida das 
pessoas?", "O que funcionou e o que não funcionou?"

A jornada de um Plano Municipal de SAN não termina com sua implementação. Pelo contrário, um plano eficaz é 
um documento vivo, que precisa ser constantemente acompanhado e ajustado. Isso nos leva à fase de 
monitoramento e avaliação, que será o foco da nossa próxima aula, mas que já merece uma breve introdução 
aqui.

A importância do monitoramento e avaliação é crucial para o ciclo do plano, pois eles garantem que o investimento 
de tempo, esforço e recursos realmente gere os resultados esperados e que o plano se mantenha relevante e 
eficaz ao longo do tempo.



Consolidação e Autoavaliação

Processo Complexo
A construção de um plano 
robusto exige mobilização 
social, diagnóstico aprofundado 
e definição clara de eixos

Compromisso Coletivo
Garantir o direito humano à 
alimentação adequada e 
saudável para todos

Ferramenta Viva
Deve ser integrado ao 
planejamento orçamentário e 
adaptável aos desafios 
contemporâneos

Chegamos ao fim da nossa jornada sobre a elaboração de Planos Municipais de SAN. Vimos que a construção de 
um plano robusto e eficaz é um processo complexo, mas fundamental, que exige mobilização social, diagnóstico 
aprofundado, definição clara de eixos, objetivos, metas e ações, além de uma forte articulação com outras políticas 
e fontes de financiamento. É um compromisso coletivo para garantir o direito humano à alimentação adequada e 
saudável para todos.

Em prática: Lembre-se que um PMSAN não é apenas um documento, mas uma ferramenta viva de 
gestão. Ele deve ser construído com a comunidade, integrado ao planejamento orçamentário do município 
e adaptável aos desafios contemporâneos, como as mudanças climáticas. Sua implementação exige 
coordenação e comunicação constantes, e seu sucesso depende de um ciclo contínuo de monitoramento 
e avaliação.



Autoavaliação
Qual das seguintes leis estabeleceu o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) no Brasil?1.

a) Lei nº 8.080/1990

b) Lei nº 11.346/2006

c) Lei nº 10.257/2001

d) Lei nº 12.345/2010

Ao definir os objetivos de um Plano Municipal de SAN, a metodologia SMART é recomendada. Qual 
característica NÃO faz parte dessa metodologia?

2.

a) Específico

b) Mensurável

c) Abrangente

d) Temporal

A articulação do Plano Municipal de SAN com o Plano Plurianual (PPA) é essencial para:3.

a) Garantir a participação da sociedade civil na elaboração do plano.

b) Assegurar a previsão orçamentária e a priorização das ações de SAN na gestão municipal.

c) Realizar o diagnóstico participativo das necessidades alimentares da população.

d) Definir os indicadores de monitoramento e avaliação do plano.

Um dos desafios contemporâneos que um Plano Municipal de SAN deve considerar, devido ao seu impacto na 
produção e acesso a alimentos, é:

4.

a) O aumento da urbanização e migração rural.

b) A proliferação de doenças não transmissíveis.

c) As mudanças climáticas e seus eventos extremos.

d) A falta de mão de obra qualificada na agricultura.

Explique a importância da participação social e do diagnóstico participativo na fase inicial de elaboração de um 
Plano Municipal de SAN. (3-5 linhas)

5.



Gabarito

1

b) Lei nº 11.346/2006

2

c) Abrangente
(as características são Específico, Mensurável, 
Atingível, Relevante, Temporal)

3

b) Assegurar a previsão orçamentária
e a priorização das ações de SAN na gestão 
municipal.

4

c) As mudanças climáticas
e seus eventos extremos.

Resposta 5: A participação social e o diagnóstico participativo são cruciais porque garantem que o plano seja 
construído sobre as reais necessidades e potencialidades da comunidade. Eles legitimam o processo, 
asseguram que as soluções propostas sejam relevantes e aumentam o engajamento dos cidadãos na 
implementação e fiscalização, evitando que o plano seja um documento distante da realidade local.



Próximos Passos e Recursos

Próxima Aula: Na Aula 33, aprofundaremos o tema do Monitoramento e Avaliação de Políticas de SAN, 
compreendendo como acompanhar o progresso e medir o impacto das ações implementadas.

Recursos Adicionais

Lei nº 11.346/2006 (LOSAN): Para consulta da base legal do SISAN.

Decreto nº 7.272/2010 (PNSAN): Para detalhamento da Política Nacional de SAN.

Relatório "O Estado da Segurança Alimentar e Nutrição no Mundo (SOFI)" da FAO: Para dados e análises 
globais.

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística): Para dados e estatísticas atualizadas sobre a insegurança 
alimentar no Brasil.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


